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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 028/11-CPJ

O  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  COLÉGIO  DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o teor do Ofício n° 415/2011/NAD-
SG/CNMP, oriundo do Conselho Nacional do Ministério Público, que
encaminha  decisão  proferida  nos  autos  do  Processo  CNMP  n°
0.00.000.000508/2011-79;

CONSIDERANDO a Resolução CNMP n° 13, de 02 de
outubro  de  2006,  que  disciplina  no  âmbito  do  Ministério  Público,  a
instauração e tramitação do procedimento investigatório criminal;

CONSIDERANDO o voto do eminente relator, o Exmo.
Sr. Procurador de Justiça, Doutor Flávio Ferreira Lopes, nos autos do
Processo n° 508953/2011/PGJ; 

CONSIDERANDO  a  decisão,  à  unanimidade  dos
presentes, em sessão ordinária do Egrégio Colégio de Procuradores de
Justiça, realizada em 02 de setembro de 2011;

RESOLVE:

PROMOVER as  adequações  na  Resolução  n°  008/04-
CPJ,  em  atenção  à  determinação  advinda  do  Conselho  Nacional  do
Ministério Público, nos seguintes aspectos:

a) estabelecer previsão do prazo de 30 (trinta) dias para o
membro  do  Ministério  Público,  no  exercício  de  suas  atribuições,  dar
andamento  às  representações,  requerimentos,  petições  e  peças  de
informação  que  lhes  sejam  encaminhadas,  em  consonância  com  o
princípio da celeridade e  ao constante  do art.  3°,  § 5°,  da Resolução
CNMP n° 13/2006;

b) incluir dispositivo que preveja a comunicação imediata
e escrita ao Chefe da Instituição ministerial ou ao órgão a quem incumbir
por  delegação,  nos  termos  da  lei,  da  instauração  do  procedimento
investigatório criminal;

c) previsão da impossibilidade de autoridade pública ou
agente  de  pessoa  jurídica  no  exercício  de  função  pública  opor  ao
Ministério Público, sob qualquer pretexto, a exceção de sigilo;

d) proceder à compatibilização do prazo de 90 (noventa)
dias instituído para a conclusão do procedimento investigatório criminal;

e)  previsão  da  observância  dos  direitos  e  garantias
individuais  consagrados  na  Constituição  Federal  em  todo  o
procedimento investigatório criminal.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA DE REUNIÕES DO EGRÉGIO COLÉGIO DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
em Manaus, 02 de setembro de 2011.
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JORGE ALBERTO GOMES DAMASCENO
Presidente do E. CPJ, por substituição legal

Resolução n° 028/11-CSMP

FLÁVIO FERREIRA LOPES
Relator

JOÃO BOSCO SÁ VALENTE
Membro

SANDRA CAL OLIVEIRA
Membro

CARLOS ANTONIO FERREIRA COÊLHO
Membro

NOEME TOBIAS DE SOUZA
Membro

SILVANA MARIA MENDONÇA PINTO DOS SANTOS
Membro

SUZETE MARIA DOS SANTOS
Membro

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO
Membro

PEDRO BEZERRA FILHO
Membro

MARIA JOSÉ SILVA DE AQUINO
Membro

JOSÉ ROQUE NUNES MARQUES
Membro

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Membro

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
Membro

ANTONINA MARIA DE CASTRO DO COUTO VALLE
Membro
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